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INTRODUÇÃO 

A 14 de julho de 2025 deu entrada na Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores a 

presente petição, à qual foi atribuído o n.º 30/XIII, intitulada “Em defesa urgente da Quinta das 

Necessidades”, subscrita por 460 cidadãos, cujo primeiro signatário é o senhor Henrique Medeiros 

Sousa. 

Por despacho do Presidente da Assembleia Legislativa Regional da Região Autónoma dos Açores, 

a mesma foi remetida à Comissão Especializada Permanente de Assuntos Sociais, para análise, 

relato e emissão de parecer, por se tratar de matéria da competência desta. 

A Comissão de Assuntos Sociais reuniu no dia 17 de julho de 2025, presencialmente e com recurso 

a meios telemáticos, para apreciação e relato da Petição n.º 30/XIII – “Em defesa urgente da 

Quinta das Necessidades”.  

 

CAPÍTULO I 

ENQUADRAMENTO JURÍDICO 

O direito de petição enquadra-se no âmbito do artigo 52.º da Constituição da República 

Portuguesa e exerce-se nos termos do disposto no artigo 9.º do anexo da Lei n.º 2/2009, de 12 de 

janeiro, que aprovou a terceira revisão do Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma 

dos Açores, nos artigos 189.º a 193.º do Regimento da Assembleia Legislativa da Região Autónoma 

dos Açores e na Lei n.º 43/90, de 10 de agosto, na sua redação atual. 

A apreciação da petição e a elaboração do respetivo relatório cabe à comissão especializada 

permanente competente em razão da matéria, nos termos do disposto nos artigos 190.º e 191.º 

do Regimento, bem como do n.º 4 do artigo 73.º do Estatuto Político-Administrativo da Região 

Autónoma dos Açores. 

Considerando que a matéria da presente petição incide sobre Cultura, constata-se que a 

competência para emitir parecer é da Comissão de Assuntos Sociais, nos termos do artigo 4.º da 

Resolução da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores n.º 1/2024/A, de 8 de abril, 

que aprova as competências das comissões especializadas permanentes. 
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CAPÍTULO II 

ADMISSIBILIDADE 

Verificada a conformidade do exercício do direito de petição com os requisitos legais fixados na 

Lei n.º 43/90, de 10 de agosto, na sua redação atual, e com o artigo 189.º do Regimento da 

Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores, a Comissão de Assuntos Sociais procedeu 

à apreciação da sua admissibilidade nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 190.º do Regimento, 

e deliberou admiti-la, por unanimidade, em reunião ocorrida a 17 de julho de 2025, tendo tal 

decisão sido comunicada formalmente ao primeiro subscritor. 

 

CAPÍTULO III 

OBJETO DA PETIÇÃO 

Os peticionários vêm, através deste instrumento de participação cívica, solicitar “às autoridades 

competentes - nomeadamente ao Presidente da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos 

Açores (ALRAA), Presidente do Governo Regional dos Açores, à Direção Regional da Cultura e à 

Câmara Municipal de Ponta Delgada - que promovam medidas urgentes de proteção, consolidação 

e restauro [da Quinta das Necessidades], bem como que exijam da empresa gestora o 

cumprimento das suas obrigações legais no âmbito da proteção do património classificado. 

A salvaguarda da Quinta das Necessidades é um dever de responsabilidade coletiva, em nome da 

memória, da cultura e da identidade partilhada. Deixar colapsar este testemunho ímpar da história 

dos Açores seria uma perda irreparável.” 

 

CAPÍTULO IV 

DILIGÊNCIAS EFETUADAS 

Na reunião da comissão, ocorrida a 17 de julho de 2025, esta deliberou ouvir, presencialmente e 

com recursos a meios telemáticos, o primeiro subscritor, a Câmara Municipal de Ponta Delgada, a 

Secretária Regional da Educação, Cultura e Desporto e a empresa proprietária do imóvel.  
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Audição do primeiro subscritor, o cidadão Henrique Medeiros Sousa, ocorrida a 6 de janeiro de 
2026: 
https://video.alra.pt/Asset/Details/5969db4a-d49e-4a53-b3a5-cb9e8654a564 

O Presidente da Comissão de Assuntos Sociais (CAS) iniciou a audição dando as boas-vindas ao 

convidado, Senhor Henrique Medeiros de Sousa, primeiro requerente da Petição n.º 30/XIII, 

intitulada “Em defesa urgente da Quinta das Necessidades”.  

Explicou que, no âmbito da audição, seria concedido ao peticionário um primeiro período para 

expor o objeto da petição, seguindo-se um período de questões e pedidos de esclarecimento por 

parte das Senhoras e dos Senhores Deputados, com direito de resposta do peticionário.  

Com este enquadramento, o Senhor Henrique Medeiros de Sousa começou por cumprimentar 

todos os presentes e referiu que a sua intervenção tinha como objetivo apresentar uma nota 

instrutória relativa ao dossiê entregue na Assembleia Legislativa. Esclareceu que o referido dossiê 

foi apresentado no âmbito da petição pública “Em defesa urgente da Quinta das Necessidades”, 

lançada em 24 de maio de 2025 por Henrique Sousa, Isabel Soares de Albergaria e outros cidadãos, 

tendo sido subscrita por cerca de 470 pessoas preocupadas com a contínua degradação de um dos 

mais relevantes exemplares do património arquitetónico regional. Indicou que a petição incide 

sobre um imóvel conhecido como Solar das Necessidades, situado na Canada das Necessidades, 

na freguesia do Livramento, concelho de Ponta Delgada, classificado como Imóvel de Interesse 

Público desde 1984.  

Referiu que a petição resulta de um acompanhamento prolongado da situação patrimonial 

daquele imóvel e visa alertar as entidades públicas competentes para o risco real de perda 

irreparável de um bem cultural cujos valores históricos, arquitetónicos e simbólicos ultrapassam a 

escala local, integrando o património coletivo da Região Autónoma dos Açores. 

O peticionário explicou que o imóvel foi adquirido em 2004 pelo grupo SIRAM SGPS, com vista à 

instalação de um empreendimento turístico de luxo, tendo passado posteriormente por várias 

entidades, incluindo uma empresa insolvente do Banco Banif, a Oitante, até ser transacionado, 

em dezembro de 2019, para a empresa RRJ Arquitetos, Lda., que constituiu a sociedade “Solar das 

Necessidades – Hotel, S.A.”.  

Acrescentou que foi submetido um projeto de hotel histórico de cinco estrelas, reconhecido como 

Projeto de Interesse Regional pelo Governo Regional dos Açores. Contudo, salientou que, desde a 

aquisição, não foi realizada qualquer intervenção relevante de conservação ou consolidação, 

tendo sido igualmente negligenciada a vigilância mínima do imóvel ao longo dos últimos anos. 

Descreveu o estado atual do conjunto como alarmante, com derrocadas progressivas, coberturas 

arruinadas, a capela alvo de furtos, incluindo azulejos do século XVII, e diversos elementos do 

https://video.alra.pt/Asset/Details/5969db4a-d49e-4a53-b3a5-cb9e8654a564


 
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DA REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES 

COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS | 5 

imóvel sujeitos a vandalismo e à ação das intempéries, sem sinais visíveis de obras de reforço 

estrutural, apesar de declarações nesse sentido, por parte dos proprietários. 

O Senhor Henrique Medeiros de Sousa referiu ainda que, em 28 de outubro de 2024, foi indeferido 

um pedido de visita académica ao imóvel, por alegadas razões de segurança. Enumerou os 

documentos constantes do dossiê: o texto da petição com a lista de assinaturas, uma carta enviada 

à Senhora Diretora Regional da Cultura, a respetiva resposta, a troca de correspondência com os 

proprietários, a ficha de inventário do imóvel, elaborada em 2018, dois artigos de opinião da 

Professora Doutora Isabel Soares de Albergaria e um dossiê fotográfico comparativo. 

Sublinhou que o material visa apoiar as entidades públicas na adoção de medidas legais urgentes 

no quadro da proteção do património cultural imóvel, prevenindo a perda iminente do Solar das 

Necessidades, promovendo a implementação de um plano de contenção urgente e assegurando 

a responsabilização dos proprietários perante situações de negligência grave.  

Concluiu agradecendo a atenção da Comissão e manifestando total disponibilidade para colaborar 

na procura de uma solução sustentável, socialmente responsável e culturalmente adequada para 

o futuro da Quinta das Necessidades. 

 

O Senhor Presidente da CAS abriu a primeira ronda de questões e esclarecimentos às Senhoras e 

Senhores Deputados, concedendo a palavra ao Deputado Russell Sousa (PS), que começou por 

cumprimentar os presentes, agradecendo a participação do peticionário e felicitando-o pela 

iniciativa, salientando a importância da participação cívica na defesa do património regional. 

Referiu ter pesquisado informação sobre o imóvel, apontando que, segundo declarações 

divulgadas, a administração do imóvel teria assegurado que o património se encontrava 

salvaguardado e sem risco, o que contrastava com o visível estado de degradação atualmente 

observado e descrito pelo peticionário.  

Questionou se, tendo em conta a experiência académica do peticionário e os prazos estabelecidos 

até 2027 para a manutenção do estatuto de Projeto de Interesse Regional, seria exequível realizar 

uma obra desta magnitude no prazo previsto. 

Em resposta, o Senhor Henrique Medeiros de Sousa afirmou que não será possível, acrescentando 

que através das imagens recolhidas, é possível constatar um avançado estado de degradação, 

referindo especificamente a capela, já sem cobertura e com vegetação no interior. Indicou que, 

apesar de os proprietários alegarem ter salvaguardado os azulejos, existem provas fotográficas de 

azulejos partidos e removidos, não sendo claro onde se encontram armazenados. Acrescentou 

que o primeiro piso da casa principal, concebido como um espaço único, apresenta atualmente 

danos de difícil reversibilidade. 
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No uso do direito a réplica, o Deputado Russell Sousa colocou duas questões adicionais, 

relativamente a quantos edifícios com semelhante riqueza histórico-arquitetónica existem em 

Portugal e se seria possível remeter à Comissão o dossiê completo para distribuição pelos 

Deputados. 

O Senhor Presidente da CAS interveio para esclarecer que a Comissão apenas dispunha, até ao 

momento, da petição e de algumas fotografias disponíveis na página institucional, tendo já 

solicitado aos serviços a verificação da existência de documentação adicional, comprometendo-se 

a proceder à sua distribuição assim que recebida. 

O Senhor Henrique Medeiros de Sousa respondeu que, no contexto regional, se trata de um 

exemplo único, referindo que várias estruturas de madeira já colapsaram e que, sem intervenções 

urgentes de contenção, o risco de perda total é elevado. Acrescentou que chegou a existir um 

pedido de plano de contenção inicial sob responsabilidade da Direção Regional da Cultura e dos 

proprietários, que não foi executado, estando atualmente prevista uma nova abordagem. 

O Senhor Presidente da CAS concedeu, após a respetiva inscrição, a palavra ao Deputado Luís 

Raposo (PSD), que saudou os presentes, agradecendo a disponibilidade do peticionário e 

valorizando o facto de ser um jovem a liderar esta causa.  

Questionou se o peticionário alguma vez reuniu com os proprietários do imóvel e quais os 

contactos mantidos com a junta de freguesia do Livramento e restantes órgãos autárquicos. 

Sugeriu ainda a possibilidade de a Comissão realizar uma visita ao local para melhor conhecimento 

da situação. 

Em resposta, o Senhor Henrique Medeiros de Sousa relatou que o interesse surgiu após visitas 

ocasionais ao local, quando constatou o estado de degradação e recolheu registos fotográficos. 

Referiu que publicou essas imagens numa rede social dedicada a edifícios históricos, o que 

permitiu obter informação histórica adicional.  

Indicou que, a partir desse contacto, estabeleceu interação com os então proprietários e com a 

Professora Isabel Soares de Albergaria, tendo sido desencadeada a elaboração da petição online. 

Posteriormente, com a maior visibilidade do caso, registaram-se contactos com a junta de 

freguesia e reuniões com os proprietários, que referiram estar previstas obras de contenção e 

salvaguarda de azulejos, o que, segundo o peticionário, não corresponde à realidade observada. 

Na réplica, o Deputado Luís Raposo (PSD) sublinhou a importância da intervenção das entidades 

públicas na preservação de um património regional sujeito a fortes intempéries, manifestando o 

compromisso de sensibilizar os decisores políticos para a necessidade de agir rapidamente. 
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O Presidente da CAS esclareceu que não foram colocadas mais questões e perguntou ao 

peticionário se desejava prestar uma intervenção final. Informou ainda que os serviços 

parlamentares iriam disponibilizar por correio eletrónico a documentação existente e que 

qualquer outro elemento adicional poderia ser remetido à Comissão. 

Na intervenção final, o Senhor Henrique Medeiros de Sousa sublinhou a importância de proteger 

o património regional, destacando que um imóvel classificado como de Interesse Público deve ser 

efetivamente tratado como tal, defendendo uma intervenção ativa da Direção Regional 

competente e do Governo Regional, na salvaguarda do que pertence à Região Autónoma dos 

Açores. 

O Presidente da CAS deu por encerrada a audição, agradecendo a presença e disponibilidade do 

peticionário e reforçou que a Comissão permanece aberta a receber qualquer documentação 

adicional considerada relevante. 

 

Audição de um representante da empresa proprietária do imóvel, ocorrida a 6 de janeiro de 
2026: 

https://video.alra.pt/Asset/Details/8ab3cddc-859c-4190-a038-91fab4dfc990 

 

O Senhor Presidente da CAS começou por esclarecer que, inicialmente, tinha sido indicada a 

arquiteta Susana Baeta, mas que, entretanto, fora informado de que o representante seria o Dr. 

Tiago Delgado, a quem saudou e agradeceu a disponibilidade para a audição.  

Concedeu de imediato a palavra para uma primeira intervenção, convidando o representante a 

expor o entendimento da entidade proprietária quanto ao edifício, bem como a sua apreciação 

sobre a petição, informando que se seguiria um período de pedidos de esclarecimento, por parte 

das Senhoras e dos Senhores Deputados. 

O Dr. Tiago Delgado agradeceu e afirmou que o objetivo da sua intervenção era, tal como sucedera 

em contactos anteriores ao longo de um processo já longo, prestar esclarecimentos sobre o 

projeto e explicitar a atitude da SNH — Solar das Necessidades Hotel, S.A., proprietária do Solar 

das Necessidades. Explicou que a sociedade estava envolvida no projeto há seis anos, período 

durante o qual ocorrera uma pandemia, diversas alterações políticas e alterações internas, mas 

que o comprometimento com o projeto, considerado desde a primeira hora como único, se 

mantinha firme, lutando a sociedade contra vários acontecimentos adversos.  

Referiu compreender que, por detrás da petição, estava o interesse na salvaguarda do património 

e declarou estar totalmente alinhado com esse propósito, o qual, afirmou, deve ser comum a todos 

https://video.alra.pt/Asset/Details/8ab3cddc-859c-4190-a038-91fab4dfc990
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nos Açores e aos acionistas da SNH. Esclareceu que, ao decidir investir no Solar das Necessidades, 

há seis anos, já tinham sido investidos mais de 4.000.000 (quatro milhões) de euros e que o 

objetivo sempre fora adquirir um solar único para desenvolver um projeto hoteleiro igualmente 

único. Não foi adquirido um terreno, mas sim um imóvel com património arquitetónico específico, 

que permitiria concretizar o projeto pretendido.  

Reforçou que não tinham qualquer interesse na degradação do imóvel — sendo, aliás, mais caro 

recuperar do que construir de raiz, e muito menos em deixá-lo ruir, até porque a aquisição foi de 

um solar e não de um terreno.  

Recordou que a indústria hoteleira vive muito da construção de uma narrativa própria e que cada 

unidade de sucesso tem a sua história. A do projeto seria precisamente o Solar das Necessidades, 

com a sua capela do século XVII e o solar do século XVIII, em torno dos quais se desenvolverá toda 

a linha arquitetónica, com o objetivo de os realçar. Manifestou a convicção de que esse elemento 

distintivo seria um fator crítico de sucesso do investimento, o qual, segundo as últimas estimativas, 

rondaria os 37.000.000 (trinta e sete milhões) de euros, reconhecendo que estes processos por 

vezes derrapam e sublinhando tratar-se, por isso, de um investimento que não era de ânimo leve.  

Admitiu, em retrospetiva, que se desde o princípio, soubessem como as coisas iriam acontecer, 

talvez tivessem optado por uma cobertura provisória do edifício. Explicou que, aquando da 

compra, o telhado embora com deficiências, aparentava funcionar, sendo hoje claro que a 

situação era pior do que parecia.  

Detalhou que o hotel não estava construído por uma razão simples: o desenvolvimento do projeto 

iniciara-se em 2019 e, no início de 2022, estava tudo pronto — projeto licenciado, candidatura ao 

Portugal 2020 aprovada, financiamento bancário e capital dos acionistas reunido, mas com a 

aprovação da candidatura, ocorrera uma alteração decorrente do fim do quadro comunitário, que 

reduziu de três para dois anos o prazo de execução elegível.  

Afirmou que, embora não fosse impossível construir em dois anos, seria muito complicado e, 

atendendo às probabilidades habituais de derrapagens em tempo e custo, a sociedade não se 

podia arriscar a falhar o prazo e ter de devolver os apoios do Portugal 2020. Face a isso, foram 

forçados a adiar o início da construção para se candidatar ao Portugal 2030, que supostamente 

arrancaria um ano depois. Se o plano inicial tivesse sido cumprido, o que não ocorreu por alteração 

das regras a meio do processo, não se teria colocado a questão da cobertura provisória, porquanto 

a obra teria avançado e, até essa altura, não havia problema de degradação do imóvel.  

Assinalou que, admitindo esse eventual erro de cálculo inicial, todo o processo fora, de resto, claro 

e transparente, sendo do conhecimento das entidades com quem contactaram o empenho em 

levar o projeto por diante, tanto mais que a sociedade havia já investido 4.000.000 de euros e 

decorreu já um período de seis anos. Observou que o arrastar no tempo destes investimentos tem 
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várias consequências: o Portugal 2030, que se previa iniciar no princípio de 2023, só entrou em 

funcionamento no fim de 2023; na própria sociedade, um dos sócios adoeceu gravemente e não 

pôde continuar; além disso, os custos de construção dispararam, passando o investimento total 

previsto de 25.000.000 para 37.000.000 de euros (+48%), ao mesmo tempo que o apoio dos 

quadros de financiamento do Portugal Construir 2030, comparativamente ao 2020, diminuiu cerca 

de 20%, em números aproximados.  

Sublinhou que, sabendo-se hoje o que sucedeu, o investimento numa cobertura provisória não 

teria feito grande diferença no conjunto. Reiterou que o processo foi doloroso e exigente, mas 

que, apesar disso, se continuou a trabalhar para o objetivo final de construir o hotel, esperando, 

se possível, iniciar a construção em menos de um ano, dependendo, porém, da aprovação da 

candidatura.  

Explicou que, entretanto, procederam à atualização de orçamentos (os existentes eram de 2021), 

reuniram capital para o aumento de investimento, desenvolveram novamente a candidatura, 

apresentada em dezembro passado, e renegociaram com a banca, dado que as aprovações 

anteriores haviam perdido validade. Não conseguiram concluir o processo no primeiro trimestre 

do ano anterior e, por razões alheias, as candidaturas encerraram a 30 de março, reabrindo apenas 

no início de novembro, ao que apresentaram a sua proposta.  

Acrescentou que, muito antes da presente petição, e perante os primeiros estragos no telhado 

provocados pelas chuvas, tinham contactado, em novembro/dezembro de 2024, o engenheiro 

João Raposo, projetista de estruturas na ilha, para estudo e desenvolvimento de uma solução de 

contenção. A visita ao Solar ocorreu, mas por constrangimentos de final de ano, o técnico iniciou 

o trabalho no início de fevereiro de 2025, tendo o projeto sido afinado em 2025 e submetido à 

Câmara Municipal de Ponta Delgada, em outubro do ano passado, um projeto de contenção para 

o qual já havia empreiteiro contratado, aguardando-se, no momento, o deferimento camarário. 

Esclareceu que, deste modo, a situação atual era a seguinte: candidatura entregue e a aguardar 

aprovação; projeto de contenção contratado no fim de 2024, desenvolvido no início de 2025 e 

submetido em outubro; contactos realizados, ao longo de 2025, com as entidades relevantes, após 

tomarem conhecimento da petição, nomeadamente, em junho, com o presidente da Junta de 

Freguesia, com o secretário e com a Assembleia de Freguesia, tendo referido o presidente Manuel 

António Soares e o Dr. Pedro Gomes; reunião com a Secretária Regional do Turismo, Dra. Berta 

Cabral; e pedido de reunião à Secretária Regional da Cultura, Dra. Sofia Ribeiro, ao qual, informou, 

não obtiveram resposta, apesar de email enviado no verão.  

Relativamente à petição, disse terem sido contactados pela Professora Doutora Isabel Soares de 

Albergaria, cujo e-mail considerou desagradável, com insinuações e afirmações falsas, incluindo 

referências a transações inexistentes sobre o solar, a inexistência de segurança e a dispensa do 
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caseiro. Esclareceu que o caseiro, senhor Fernando Raposo, se mantinha em funções. Afirmou que 

responderam por escrito, ponto por ponto, e lamentou que a Comissão não tivesse tido acesso 

aos documentos enviados.  

Criticou o uso da expressão “derrocada iminente” quanto às torrinhas, classificando tais 

formulações como alarmistas e pouco rigorosas, reafirmando o total alinhamento com a 

salvaguarda do património e a intenção, dependendo da aprovação da candidatura, de iniciar a 

construção no segundo semestre do ano em curso. Colocou-se à disposição para prestar quaisquer 

esclarecimentos adicionais. 

O Senhor Presidente da CAS agradeceu os esclarecimentos e a explanação, considerando que 

contribuíram para clarificar a matéria perante os membros da Comissão, e solicitou, para registo 

em relatório, que fosse feita a apresentação das pessoas presentes, visto ser visível, na ligação, a 

presença do Senhor Rui e da Senhora Rita Delgado.  

O Dr. Tiago Delgado identificou o Arquiteto Rui Pinto Gonçalves, acionista da Solar das 

Necessidades Hotel, S.A., e autor do projeto de arquitetura, a quem atribuiu a autoria do projeto 

em que a sociedade tanto acredita e que, desejou, abrirá portas no horizonte máximo de três anos. 

Passou, então, a palavra ao Arquiteto Rui Pinto Gonçalves, que agradeceu a oportunidade e 

esclareceu que o proprietário não era a sua empresa, RRJ, ao contrário do que fora afirmado em 

vários sítios. Declarou ser apenas projetista e, por acaso, acionista (de um grupo que passou de 

cinco a quatro), mas não proprietário através da sua empresa de arquitetura.  

Considerou muito importante, por razão de formação profissional, clarificar a questão dos 

azulejos, pois fora insinuado, inclusive naquela manhã, que teriam ocorrido roubos. Esclareceu 

que os azulejos retirados, foram removidos com autorização do património e estão documentados 

e guardados no continente, estando a Professora Isabel Soares de Oliveira na posse da 

documentação relativa à empresa que os intervencionou (Way of Arts), equipa com currículo que 

inclui trabalhos de restauro em Londres, no Buckingham Palace, uma das melhores empresas 

portuguesas na área.  

Acrescentou que alguns azulejos estavam partidos desde sempre, que a capela não está em 

condições e que aguardam a aprovação camarária para execução da cobertura, criticando a 

entrada em propriedade privada sem autorização por parte de terceiros, atitude que, no seu 

entender, não ficara bem.  

O Dr. Tiago Delgado acrescentou que os azulejos foram, além de retirados, reabilitados. Identificou 

ainda, a Senhora Rita Delgado, sua irmã, acionista da SNH e advogada do projeto, salientando que 

os presentes (três acionistas) davam a cara, como sempre fizeram desde o início. 



 
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DA REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES 

COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS | 11 

 O Presidente da CAS agradeceu e sublinhou que qualquer dos presentes poderia intervir, 

bastando pedir a palavra, uma vez que não se tratava de comissão de inquérito, mas de análise de 

petição. 

 

O Presidente da CAS abriu de seguida o período de perguntas e esclarecimentos, concedendo a 

palavra ao Deputado Russell Sousa (PS), que saudou os convidados e declarou compreender a 

distinção entre direito privado e direito público, não sendo intenção da Comissão intrometer-se 

nos assuntos do direito privado. Todavia, por ter dado entrada uma petição referente ao Solar das 

Necessidades, edifício histórico e único nos Açores a nível arquitetónico, cabia aos Deputados 

procurar pontes entre as partes, de modo a reunir informação útil para todos - Comissão, 

peticionários e peticionados.  

Referiu ter entendido que o Dr. Tiago Delgado apontara o segundo semestre do ano para o início 

das obras, com as naturais derrapagens possíveis, e perguntou, quanto a prazos, quando estariam 

concluídas as obras. Questionou ainda, se face à aprovação, em agosto de 2024, pelo Conselho do 

Governo dos Açores, de um PIR — Projeto de Interesse Regional, até 2027, o financiamento 

dependia de alguma forma desse estatuto e se tal tinha impacto no investimento até à finalização 

da obra.  

O Dr. Tiago Delgado respondeu que o estatuto de Projeto de Interesse Regional fora objeto de 

renovação, no âmbito da nova candidatura e que o prazo de construção previsto oscilava entre 

dois e três anos, sendo mais provável o horizonte dos três anos, atendendo à complexidade 

estrutural, sobretudo na parte nova, e à existência de duas frentes de obra. 

No seguimento da primeira ronda, o Presidente da CAS concedeu a palavra ao Deputado Luís 

Raposo (PSD), que agradeceu os esclarecimentos e, respeitando o direito ao contraditório, 

formulou questões diretas:  

- Se, passados os meses de estudos e após a reunião com a Junta de Freguesia, o património estava 

salvaguardado? 

 - Se havia risco de ruína das torres, como fora referido de manhã?  

- Se os azulejos em falta estão guardados? 

- Relativamente à cobertura, se existira contacto com as entidades públicas (Junta de Freguesia, 

Câmara Municipal e Governo Regional) e se estavam inteiradas dos “timings” necessários até à 

conclusão da obra e recuperação do Solar? 

O Dr. Tiago Delgado respondeu, começando pelo fim, que os “timings” em junho, foram 

comunicados tanto à Junta de Freguesia, como à Secretária Regional do Turismo, com a ressalva 

de que não sabiam quando abririam as candidaturas ao Portugal 2030 - supostamente setembro, 
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depois outubro, acabando por abrir em novembro, havendo por isso, uma derrapagem natural 

que, contudo, não alterava o essencial. Admitiu não ser má ideia voltar a contactá-los para 

informar da entrega da candidatura e que estão a aguardar a sua aprovação, esperando que o 

processo decorresse dentro de prazos semelhantes aos da última experiência (2/3 meses), embora 

reconhecendo que tal não dependia da sociedade.  

Em relação aos azulejos referiu que o Arquiteto Pinto Gonçalves já tinha respondido e que mais 

nada tinha a acrescentar.  

Quanto à salvaguarda do património e aos riscos, afirmou, com base no trabalho do engenheiro 

João Raposo e na colaboração do engenheiro Fernando Girão Marques, ambos com experiência 

em reabilitação, que o edifício não estava em perigo de derrocada, muito menos iminente. 

Reconheceu danos em alguns elementos, como o chão de pau-santo, considerando que, face aos 

padrões atuais de conforto e qualidade e às exigências legais, os elementos originais seriam 

mantidos sempre que possível e, quando tal não fosse viável, seriam replicados, conforme previsto 

no projeto licenciado. Sublinhou que o essencial - fachadas e cantarias, não se encontravam em 

risco de “derrocada iminente”, expressão que classificou como alarmista e pouco rigorosa. 

Admitiu, naturalmente, que tratando-se dos Açores, ninguém pode garantir o comportamento do 

edifício perante um sismo, tal como nenhum outro edifício, o que justificava a decisão de avançar 

com a contenção, independentemente do arranque da construção, logo que obtida a aprovação 

camarária, para tranquilidade de todos. 

Não havendo mais pedidos de intervenção, o Presidente da CAS convidou o Dr. Tiago Delgado para 

uma intervenção final, sucinta, de encerramento.  

O convidado agradeceu a oportunidade e informou que, através do contacto eletrónico usado para 

a audição, faria chegar informação sobre todos os contactos e a identificação de quem são 

efetivamente os proprietários, a fim de evitar dúvidas, solicitando autorização para utilizar o 

mesmo endereço para futuras comunicações.  

O Presidente da CAS forneceu o seu endereço de email institucional, e ficou acertado o envio de 

toda a informação relativa ao projeto. 

O Senhor Presidente da CAS agradeceu, reiterando a disponibilidade da Comissão para receber 

documentação adicional. Informou ainda que a petição continuaria em análise, com a realização 

de audições à Câmara Municipal e ao Governo Regional. 

 

Audição da Câmara Municipal de Ponta Delgada, ocorrida a 20 de janeiro de 2026: 

https://video.alra.pt/Asset/Details/2ea05faa-9432-4b53-84d0-d1217aaabc8b 

 

https://video.alra.pt/Asset/Details/2ea05faa-9432-4b53-84d0-d1217aaabc8b
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A Câmara Municipal de Ponta Delgada foi representada pelo seu presidente – Dr. Pedro do 

Nascimento Cabral, que na sua explanação inicial, começou por cumprimentar as Senhoras e os 

Senhores Deputados e o Senhor Presidente da Comissão, e afirmou ser sempre um gosto regressar 

ao coração da Autonomia dos Açores, comparecendo às comissões sempre que solicitado.  

Relativamente à petição em apreço, esclareceu que está em causa o Solar das Necessidades, na 

Quinta das Necessidades, um imóvel centenário, com um conjunto arquitetónico a preservar, 

possuindo no interior azulejos e mobiliário devidamente classificados. Informou que os 

proprietários apresentaram, em 2023, um pedido de licença de obras, que foi concedida. Em 

17/07/2025 solicitaram a prorrogação do prazo e, atualmente, existe uma licença de construção 

válida até 08/03/2029.  

Referiu que a Câmara Municipal analisou o projeto e que os serviços técnicos garantiram a 

preservação do património edificado, não sendo a requalificação pretendida pelos proprietários 

lesiva da arquitetura do solar. Assinalou, ainda, que a questão da salvaguarda do interior do 

imóvel, sobretudo no que respeita à azulejaria aplicada nas paredes e suscetível de atos de 

vandalismo, foi comunicada à Câmara, sendo que a informação transmitida foi a de que todos os 

azulejos classificados, em conformidade com as exigências de preservação do património cultural, 

tinham sido salvaguardados pelos proprietários, permanecendo no local apenas elementos sem 

valor de salvaguarda.  

Sublinhou que se trata de uma propriedade privada, fora da esfera do domínio público, não 

pertencente à Câmara Municipal de Ponta Delgada nem ao Governo Regional, e por isso, sujeita a 

um quadro normativo que não está diretamente ao alcance de imposição por parte destas 

entidades. Explicou que nestas situações, a atuação municipal se centra na sensibilização dos 

proprietários, promovendo o diálogo frutuoso para a preservação do património, o que tem sido 

feito, em articulação com os serviços técnicos, com especial atenção aos azulejos existentes. 

Reiterou que a informação recebida é a de que os proprietários já salvaguardaram esses 

elementos, não existindo neste momento, indícios de risco para o património edificado.  

Assegurou total disponibilidade para colaborar com os proprietários, dentro das competências 

legais do Município e do Governo Regional, salientando que não foi solicitada qualquer 

intervenção municipal pelos proprietários, nem tem conhecimento de intervenção requerida à 

Direção Regional da Cultura.  

Enquadrou esta intervenção como uma primeira introdução, de acordo com a informação 

prestada pelos serviços técnicos da Câmara Municipal, face às vicissitudes procedimentais da obra 

que os proprietários pretendem realizar. 
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O Presidente da Comissão abriu o período de perguntas e esclarecimentos, por parte das Senhoras 

e Senhores Deputados, concedendo numa primeira instância, a palavra à Deputada Nídia Inácio 

(PSD), que após cumprimentar os presentes, agradeceu a disponibilidade do Dr. Pedro do 

Nascimento Cabral para a análise de uma petição, cujo teor considerou uma preocupação do povo 

de Ponta Delgada, de São Miguel e dos Açores.  

Recordou que o imóvel remonta a 1690, perfazendo quatro séculos, sendo motivo de orgulho para 

a Região a sua preservação. Observou que, como referido pelo Senhor Presidente da Câmara, o 

imóvel está na esfera de uma entidade privada, dando nota de ter depreendido, da audição em 

que apenas pôde ouvir, não estando presente, uma elevada sensibilidade histórica e artística por 

parte da equipa técnica, quanto à preservação da azulejaria, sendo-lhe dito que os azulejos tinham 

sido retirados e levados para o continente, onde existem equipas especializadas no seu restauro. 

Sublinhou tratar-se de azulejos do século XVII, um trabalho digno de restauro. Formulou duas 

questões:  

- Que benefícios trará o investimento do solar para a freguesia do Livramento, referindo o carinho 

manifestado pelo presidente da Junta de Freguesia do Livramento, Senhor Manuel António, cuja 

freguesia acolhe o imóvel. 

- Qual o papel da Câmara Municipal, atendendo a que percebeu estar tudo despachado até 2029, 

com a intervenção técnica municipal concluída, ficando, em linguagem corrente, “a bola do lado” 

dos proprietários. 

Para responder, o Senhor Presidente da Câmara afirmou que a requalificação de um edifício do 

século XVII, na freguesia do Livramento, nos termos do projeto que teve oportunidade de apreciar 

na Câmara Municipal, preserva a história do imóvel e engrandece a preservação da azulejaria e do 

edificado. Considerou tratar-se de uma mais-valia para a freguesia do Livramento, para Ponta 

Delgada e, naturalmente, para a Região, uma vez que se pretende que o imóvel esteja vocacionado 

para um turismo muito específico e de elevada qualidade, que aprecia estudar e analisar os 

edifícios onde se instala.  

Enfatizou que o Solar das Necessidades é um edifício bem conseguido e bem localizado, cujo 

projeto de requalificação obedeceu a critérios de preservação do património, reconhecidos pelo 

Gabinete Técnico da Câmara Municipal de Ponta Delgada, após diversas reuniões com a equipa de 

arquitetura responsável. Indicou que essa sensibilidade foi apreendida pelos proprietários e pela 

equipa de projeto, tendo o projeto de arquitetura sido apresentado e aprovado com respeito pelos 

requisitos de salvaguarda.  
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Assinalou que a intervenção dinamizará a zona onde se encontra o solar e que os Açorianos devem 

orgulhar-se de ver um edifício do século XVII reabilitado e colocado ao serviço da comunidade, em 

vez de permanecer ao abandono.  

Explicou que, da parte da Câmara, o acompanhamento tem sido realizado em aconselhamento e 

sensibilização, dentro do seu quadro de competências, mantendo-se a disponibilidade até à 

conclusão da obra, a que se seguirá a competência municipal para a emissão da licença de 

utilização. 

A Deputada Marta Matos (PS) cumprimentou o Senhor Presidente da Câmara, agradeceu a 

presença, a disponibilidade e os contributos, e esclareceu que a primeira questão seria a existência 

ou não de pedido de licenciamento de obras, já respondida.  

Referiu ter percebido que a Câmara Municipal tem sensibilizado os proprietários para a 

importância de preservar um exemplar único do património senhorial açoriano, com elevado valor 

histórico e cultural. Assim, perguntou se tendo em conta a classificação do imóvel como de 

interesse público desde julho de 1984, a Câmara considerou tomar alguma diligência concreta nos 

últimos anos, ponderando o dever legal de conservação por parte dos proprietários e as 

competências municipais de fiscalização, designadamente a realização de alguma vistoria técnica 

recente ou a eventual notificação dos proprietários quanto à necessidade de intervenção face ao 

avançado estado de degradação. 

Na resposta, o Presidente da Câmara esclareceu que, para além do acompanhamento normal das 

obras licenciadas, a entrada da petição na Câmara Municipal motivou a realização de reunião 

imediata com os proprietários, que transmitiram as diligências já efetuadas para salvaguarda da 

azulejaria e de algumas peças de madeira existentes. Acrescentou que a Câmara mantém contacto 

com o gabinete de arquitetura, para perceber o desenvolvimento e o início da obra, lembrando a 

vigência da licença até 2029 e a inexistência de instrumentos que permitam compelir a 

propriedade a iniciar a obra num determinado prazo, na ausência de perigo para o espaço público.  

Sublinhou ainda, que se tratando de um edifício histórico com elevado valor patrimonial e cultural, 

há uma atenção permanente por parte da Câmara Municipal de Ponta Delgada e da Direção 

Regional da Cultura, cabendo às entidades públicas acompanhar e fiscalizar a conformidade da 

obra. Recordou que o imóvel fora adquirido por uma sociedade que veio a entrar em insolvência, 

permanecendo vários anos abandonado, o que ilustra, infelizmente, uma reação tardia das 

entidades, quando uma intervenção mais precoce poderia ter evitado o estado atual na data da 

aquisição pelos atuais proprietários.  

Reafirmou que, de acordo com a informação recebida, os proprietários estão a trabalhar no 

restauro da azulejaria e do interior e que se espera que a obra decorra com normalidade até ao 
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seu termo, momento em que a Câmara Municipal, a Direção Regional da Cultura e a Direção 

Regional do Turismo realizarão as vistorias legais para emissão das respetivas licenças e para 

atribuição de funcionalidade ao imóvel. 

No uso do direito de réplica, a Deputada Marta Matos (PS) observou que em 2024, o Governo 

Regional classificou o projeto como de interesse regional e questionou se, desde então, existiu 

articulação específica da Direção Regional da Cultura com a Câmara Municipal para acautelar que 

dessa classificação não resultariam mais anos de degradação.  

Na resposta, o Presidente da Câmara indicou que em 2024, o imóvel já se encontrava adquirido 

pelos atuais proprietários e que o processo n.º 33/23 havia dado entrada na Câmara em 2023, 

estando a autarquia a acompanhar o projeto desde então, no plano da arquitetura e da 

preservação do imóvel. Relembrou que, na ausência de risco iminente de derrocada ou de criação 

de perigo para o espaço público, a Câmara não dispõe de competência para intervir 

coercivamente. Apenas em caso de perigo para o espaço público pode assumir posse 

administrativa para executar obras de emergência e depois imputar o custo aos proprietários. 

Frisou que, dentro de competências legais limitadas, nem o Governo Regional nem a Câmara 

podem impor obras de preservação patrimonial aos proprietários, embora a declaração de 

interesse público não deva ser um mero “papel” desprovido de consequências. 

Inscrita de seguida, a Deputada Hélia Cardoso (CH) cumprimentou o convidado e apelou à sua 

formação jurídica, pedindo esclarecimento sobre as consequências e vantagens da declaração de 

interesse público aplicada a um imóvel privado, indagando o alcance da resolução de 1984, uma 

vez que a propriedade é privada e a esfera pública não pode determinar livremente intervenções. 

O Senhor Presidente da Câmara respondeu que a declaração de interesse público impõe ao 

proprietário a obtenção de autorização municipal e da Direção Regional da Cultura para quaisquer 

obras, restauros ou alterações de funcionalidade do imóvel, devendo obedecer ao levantamento 

arquitetónico e às linhas pré-existentes, apenas podendo ocorrer alterações devidamente 

autorizadas pelo Município e pelo Governo Regional. Explicou que, no caso concreto, a declaração 

de interesse público vincula o projeto de requalificação ao respeito pela preservação do 

património existente à data da classificação, devendo o projeto obter também o parecer da 

Direção Regional da Cultura, indo ao encontro do regime aplicável. Assegurou que a informação 

do Gabinete Técnico da Câmara Municipal indica que o projeto apresentado, com licença válida 

até 2029, cumpre estes requisitos. 

No uso do direito de réplica, a Deputada Hélia Cardoso (CH) perguntou se a demora no arranque 

da obra se relaciona com dificuldade em encontrar empreiteiros especializados, atendendo ao 
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momento complexo do setor, ou com dificuldades de financiamento, tratando-se de um projeto 

de hotel de cinco estrelas, e se das conversas mantidas resultava perceção sobre a prontidão de 

avanço.  

Na resposta, o Presidente da Câmara informou que os proprietários submeteram ligeiras 

correções ao projeto de arquitetura, que tiveram de ser reanalisadas, o que, até aprovação, 

impediu o andamento da obra. Quanto ao mais, reafirmou que a licença emitida em 2025 vigora 

até 2029 e que competirá aos proprietários, em função das suas circunstâncias e do contexto, 

determinar o arranque dos trabalhos. 

Não havendo mais inscrições, o Presidente da Comissão agradeceu a presença do Senhor 

Presidente da Câmara, bem como os contributos prestados para uma melhor análise da petição. 

O convidado agradeceu e assegurou que a Comissão poderá contar com a sua presença, sempre 

que necessário, e desejou um excelente trabalho parlamentar, em benefício dos Açores. 

 

Audição da Secretária Regional da Educação Cultura e Desporto, ocorrida a 20 de janeiro de 

2026: 

https://video.alra.pt/Asset/Details/714ef13a-5509-4466-90e5-3dadfea299b7 

 

A Senhora Secretária Regional, após os cumprimentos iniciais às Senhoras e Senhores Deputados, 

passou de imediato à apresentação da matéria, recordando que o Solar das Necessidades é um 

imóvel de interesse público.  

Explicou que, em novembro de 2024, a Professora Maria Isabel Albergaria apresentou uma 

exposição à Direção Regional da Cultura, solicitando a intervenção deste organismo junto dos 

proprietários. Referiu que essa exposição se encontrava anexada à petição em apreciação. 

Na sequência dessa comunicação e tendo em conta a Lei de Bases do Património Cultural, bem 

como a legislação regional aplicável, a Direção Regional da Cultura notificou a empresa 

proprietária, lembrando-lhe os deveres legais de manutenção, preservação e prevenção da 

degradação de imóveis classificados. Solicitou igualmente informações sobre os trabalhos 

preventivos a realizar para salvaguarda do imóvel. 

Como resposta, a empresa informou que já tinha adjudicado trabalhos para o desenvolvimento de 

um estudo de estrutura de contenção das fachadas do edifício e que manteria a Direção Regional 

informada sobre as fases subsequentes. Contudo, em junho de 2025, não tendo sido recebida 

qualquer atualização relevante sobre o processo, e atendendo à comunicação inicial da empresa, 

https://video.alra.pt/Asset/Details/714ef13a-5509-4466-90e5-3dadfea299b7
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a Direção Regional decidiu enviar nova notificação aos proprietários, fixando um prazo de 30 dias 

para a apresentação de um estudo de estabilidade e contenção das fachadas, bem como de outras 

medidas de mitigação e salvaguarda. 

No mês seguinte, o proprietário solicitou uma prorrogação de prazo, que foi concedida. Ainda 

durante o período de prorrogação, o Solar das Necessidades Hotel apresentou um projeto de 

estabilidade e contenção de fachadas, acompanhado de uma proposta de medidas de mitigação 

e salvaguarda do imóvel. Esses elementos foram analisados tecnicamente pela Direção Regional. 

Com base nessa análise, que teve em consideração os elementos fornecidos, relatórios técnicos e 

legislação aplicável, a Direção Regional entendeu que os requisitos previstos no Decreto 

Legislativo Regional n.º 3/2015/A e na Lei n.º 107/2001 estavam a ser cumpridos, nomeadamente 

no que dizia respeito a diagnósticos, metodologias compatíveis, medidas provisórias, 

monitorização e princípios de reversibilidade. Contudo, atendendo que o projeto previa 

demolições, ainda que parciais, determinou-se a obrigatoriedade legal de obtenção de licença 

para obras de demolição, condicionada à realização de vistoria prévia conjunta, a cargo de uma 

comissão composta por elementos da Direção Regional, da Câmara Municipal (Ponta Delgada) e 

da Proteção Civil. Informou ainda que a monitorização poderá iniciar-se no mês de fevereiro, 

estando já encetados contactos com os proprietários.  

Concluída a apresentação, a Senhora Secretária declarou total disponibilidade para responder às 

questões dos Senhores Deputados. 

 

Após a abertura de inscrições, por parte do Presidente da Comissão, foi concedida a palavra à 

Deputada Marta Matos (PS), que agradeceu a presença e disponibilidade da Senhora Secretária e 

destacou a importância das diligências adotadas pelo Governo Regional, atendendo ao facto do 

imóvel estar classificado como imóvel de interesse público, desde 1984.  

Sublinhou a relevância de garantir que os proprietários cumprem as suas obrigações legais de 

conservação e salvaguarda. Referiu ainda que em 2024, o Governo Regional classificou o projeto 

de construção do hotel como Projeto de Interesse Regional (PIR) e questionou se tinham sido 

exigidas garantias aos proprietários, quais tinham sido e por que razão esse estatuto não se 

traduziu em intervenções imediatas, considerando o risco de degradação do imóvel. 

A Senhora Secretária respondeu, agradecendo e reiterando que já havia descrito na sua 

intervenção inicial as diligências efetuadas. Relativamente ao estatuto de PIR, esclareceu que essa 

informação tinha sido transmitida ao departamento do Governo competente nas áreas das 

finanças e do património, para apreciação no âmbito das respetivas competências. Sublinhou que, 
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no que dizia respeito aos requisitos dos projetos PIR, cabia à Secretaria Regional da Cultura, no 

âmbito das suas competências, assegurar a preservação do bem cultural, o que tinha sido feito 

através das diligências enumeradas e posteriormente comunicadas aos departamentos 

governamentais responsáveis pelo acompanhamento económico. 

No uso do direito a réplica, a Deputada Marta Matos (PS) referiu ter entendido então que a 

senhora Secretária não tem conhecimento sobre o desenvolvimento posterior do processo por 

parte da Secretaria com competência económica. Acrescentou ainda que os proprietários, em 

audição anterior, tinham afirmado ter tentado contactar a Direção Regional da Cultura, após 

tomarem conhecimento da petição, alegando não terem obtido resposta. Solicitou confirmação 

desta situação. 

No âmbito da contrarréplica, a Senhora Secretária esclareceu que, relativamente à comunicação 

às finanças, não podia pronunciar-se sobre os prazos internos para a manutenção do estatuto de 

interesse regional. Quanto às notificações aos proprietários, reiterou que como tinha referido, em 

junho de 2025 fora enviado ao Solar das Necessidades um ofício fixando o prazo de 30 dias, 

acompanhado de comprovativo formal. Em julho, foi recebido o pedido de prorrogação por parte 

da empresa, ao qual a Direção Regional respondeu concedendo a mesma. Assim, contrariamente 

ao alegado pelos proprietários, existiam comprovativos formais dos contactos efetuados. 

Seguidamente, o Senhor Presidente da CAS concedeu a palavra à Deputada Nídia Inácio (PSD), que 

após saudar a Senhora Secretária, afirmou que o Solar das Necessidades, datado do século XVII, 

tinha grande relevância para Ponta Delgada, para São Miguel e para os Açores. Referiu que, apesar 

do histórico complexo do imóvel, existia agora uma empresa proprietária com sensibilidade 

histórica e artística. Mencionou, com base em audição anterior do Dr. Pedro Nascimento Cabral, 

que existia previsão de início das obras até 2029, expressando esperança de que o solar viesse a 

constituir uma mais-valia para a Região.  

No final da sua intervenção, solicitou à Senhora Secretária que esclarecesse mais alguns aspetos 

que considerasse pertinentes sobre o papel da Secretaria Regional e a importância da classificação 

do imóvel como Projeto de Interesse Regional. 

A Senhora Secretária agradeceu e esclareceu que relativamente à expectativa de início das obras, 

era necessário acautelar que, dado o projeto prever demolições, ainda que parciais, havia a 

obrigatoriedade legal de parecer prévio por parte da Direção Regional, o que implicava deslocação 

ao local. Informou que estavam já a ser agendados contactos para marcação da vistoria, prevendo-

se a sua realização em fevereiro. Indicou ainda que a Direção Regional dispunha de uma equipa 
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multidisciplinar para o efeito, composta por técnicos de arquitetura, engenharia civil, arqueologia, 

conservação e restauro, precisamente devido à importância cultural do imóvel.  

Quanto à relevância do estatuto de projeto de interesse regional, explicou que não entraria em 

apreciações económico-turísticas, mas destacou que tal estatuto visava promover a celeridade na 

intervenção e reabilitação do imóvel, o que era benéfico para a preservação do bem cultural. 

Na réplica, a Deputada Nídia Inácio (PSD) solicitou apenas a confirmação de que a Direção Regional 

da Cultura monitorizaria todo o processo até à conclusão da obra. 

A Senhora Secretária confirmou, explicando que a legislação prevê uma primeira fase de avaliação 

da estrutura e aprovação do projeto, seguida de acompanhamento permanente da obra e de 

elaboração de relatório final após a sua conclusão, por se tratar de um imóvel classificado. 

O Senhor Presidente da Comissão, atendendo ao facto de não se terem registado mais inscrições, 

encerrou a audição, agradecendo à Senhora Secretária a presença, disponibilidade e 

esclarecimentos prestados. 

 

CAPÍTULO V 

CONCLUSÕES E PARECER 

Considerando as pretensões dos peticionários e na sequência das diligências realizadas no âmbito 

da apreciação da Petição n.º 30/XIII – “Em defesa urgente da Quinta das Necessidades”, a 

Comissão de Assuntos Sociais, aprovou, por unanimidade, as seguintes conclusões: 

1. A petição foi devidamente subscrita, no mínimo, por 300 cidadãos, nos termos da alínea 

a) do n.º 1) do artigo 192.º do Regimento da Assembleia Legislativa da Região Autónoma 

dos Açores, pelo que reúne as condições legais para ser apreciada em reunião plenária da 

Assembleia. 

2. As pretensões dos peticionários substanciam-se essencialmente em:  

a) Garantir a proteção urgente, consolidação e restauro do Solar das Necessidades;  

b) Exigir o cumprimento dos deveres legais de conservação, por parte dos proprietários; 

c) Evitar a perda irreparável de um imóvel classificado como de Interesse Público, desde 

1984; 

d) Promover a atuação concertada das entidades públicas competentes. 

3. Da análise das várias audições e documentação recebida, resulta evidente que o imóvel 

apresenta um avançado estado de degradação, com colapso de coberturas, danos 
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estruturais em madeira, deterioração da capela, risco de perda de elementos construtivos 

e ausência de intervenções efetivas de conservação nos últimos anos. 

4. A empresa proprietária afirmou ter investido cerca de quatro milhões de euros na 

preparação do projeto, possuir candidatura apresentada ao Portugal 2030, onde aguarda 

a respetiva decisão e prevê o início das obras de construção e reabilitação, com vista à 

criação de um hotel, no segundo semestre de 2026, com prazo global estimado de dois a 

três anos (total do investimento estimado em 37.000.000€). 

5. Os proprietários afirmaram que os azulejos classificados foram removidos em 

conformidade com a legislação aplicável e com autorização da tutela, estando 

inventariados, restaurados e guardados em condições adequadas. 

6. A Câmara Municipal de Ponta Delgada informou que existe licença de obras válida até 8 

de março de 2029, que o projeto de requalificação cumpre os requisitos legais de 

preservação patrimonial e que os serviços técnicos municipais não identificaram risco para 

o espaço público que justificasse intervenção coerciva. 

7. A Secretária Regional da Educação, Cultura e Desporto informou que a Direção Regional 

da Cultura emitiu notificações formais aos proprietários, informando-lhes dos deveres 

legais de conservação e solicitando estudos de estabilidade e medidas de mitigação. 

8. Segundo a Secretária Regional da Educação, Cultura e Desporto, a Direção Regional da 

Cultura confirmou a receção de estudo técnico de estabilidade e contenção, cujo 

conteúdo foi considerado conforme aos requisitos do Decreto Legislativo Regional n.º 

3/2015/A e da Lei n.º 107/2001, nomeadamente no que respeita a diagnóstico, 

metodologias compatíveis e princípios de reversibilidade. 

9. A Direção Regional da Cultura determinou a obrigatoriedade de vistoria prévia conjunta - 

Direção Regional, Câmara Municipal e Proteção Civil, por o projeto prever demolições 

parciais, prevendo-se o início dos trabalhos preparatórios em fevereiro de 2026. 

10. Verificou-se divergência entre o peticionário e os proprietários quanto ao grau de risco 

estrutural do imóvel: o peticionário relatou risco relevante, enquanto os proprietários 

negaram “derrocada iminente”, ainda que reconhecendo danos graves e a necessidade de 

contenção urgente. 

11. Todas as entidades ouvidas - peticionário, proprietários, Câmara Municipal de Ponta 

Delgada e Governo Regional, reconheceram o elevado valor patrimonial do Solar das 

Necessidades e a importância de intervenção célere, independentemente da divergência 

quanto ao diagnóstico técnico de risco. 
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12. A Comissão constatou que apesar do imóvel ser propriedade privada, a sua classificação 

como Imóvel de Interesse Público impõe deveres específicos de conservação e tutela, 

justificando a continuidade do acompanhamento institucional. 

13. A Comissão entende que o histórico de degradação, o valor patrimonial e arquitetónico 

do imóvel e os atrasos acumulados, justificam o reforço da monitorização pública, até ao 

efetivo início das obras de contenção e, inclusive, o acompanhamento da intervenção com 

vista à implementação de um hotel, até à sua conclusão física e material. 

14. A Comissão considera ainda, que a execução das medidas de contenção apresentadas e a 

realização da vistoria prévia são indispensáveis para salvaguardar a integridade do imóvel, 

devendo ser priorizadas pelas entidades competentes. 

 

Do presente relatório deve ser dado conhecimento ao primeiro subscritor, bem como ao membro 

do Governo Regional com competência na matéria. 

 

 

Praia da Vitória, 23 de janeiro de 2026 

 

O Relator 

 

Marco Martins 

 

O presente relatório foi aprovado por unanimidade.  

 

O Presidente 

 

José Gabriel Eduardo 

 


